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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
 EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA. TRIBUNAL DO JÚRI. TEMA 1068 DA
REPERCUSSÃO GERAL. PRISÃO DOMICILIAR. INDEFERIMENTO. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do ,habeas corpus
mantendo a execução imediata da pena com base no art. 492, I, e, do Código de Processo Penal,
conforme redação da Lei n. 13.964/2019.
2. O Tribunal de Justiça manteve a execução imediata da sentença condenatória proferida pelo
Tribunal do Júri, fundamentando-se na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento
do RE 1.235.340, Tema 1068. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a execução imediata da pena imposta pelo
Tribunal do Júri, independentemente do total da pena aplicada, é constitucional, à luz do
julgamento do RE n. 1.235.340/SC (Tema 1068 da Repercussão Geral). 

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 1.235.340/SC, firmou a tese de que a
soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução da condenação
imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total da pena aplicada.
5. O Tribunal de origem concluiu pela ausência de comprovação de que o agravante seria o
único responsável pelos cuidados de seus filhos, não havendo constrangimento ilegal a ser
coibido.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata
execução da condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total da pena
aplicada. 2. "A ausência de provas quanto à alegação de que é único responsável pelos cuidados
dos filhos menores impede a concessão de prisão domiciliar".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 492, I, "e".
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STF, RE 1.235.340/SC, Rel. Min. Roberto Barroso, Plenário,Jurisprudência relevante citada: 
julgado em 12.09.2024; STJ, AgRg no RHC 157.573/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,
Quinta Turma, julgado em 22.02.2022. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do12/06/2025 18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
 EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA. TRIBUNAL DO JÚRI. TEMA 1068 DA
REPERCUSSÃO GERAL. PRISÃO DOMICILIAR. INDEFERIMENTO. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do ,habeas corpus
mantendo a execução imediata da pena com base no art. 492, I, e, do Código de Processo Penal,
conforme redação da Lei n. 13.964/2019.

2. O Tribunal de Justiça manteve a execução imediata da sentença condenatória proferida pelo
Tribunal do Júri, fundamentando-se na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento
do RE 1.235.340, Tema 1068. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a execução imediata da pena imposta pelo
Tribunal do Júri, independentemente do total da pena aplicada, é constitucional, à luz do
julgamento do RE n. 1.235.340/SC (Tema 1068 da Repercussão Geral). 

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 1.235.340/SC, firmou a tese de que a
soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução da condenação
imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total da pena aplicada.
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5. O Tribunal de origem concluiu pela ausência de comprovação de que o agravante seria o
único responsável pelos cuidados de seus filhos, não havendo constrangimento ilegal a ser
coibido.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata
execução da condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total da pena
aplicada. 2. "A ausência de provas quanto à alegação de que é único responsável pelos cuidados
dos filhos menores impede a concessão de prisão domiciliar".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 492, I, "e".

STF, RE 1.235.340/SC, Rel. Min. Roberto Barroso, Plenário,Jurisprudência relevante citada: 
julgado em 12.09.2024; STJ, AgRg no RHC 157.573/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,
Quinta Turma, julgado em 22.02.2022. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ,JARMILDO BEZERRA DA SILVA
contra a decisão de fls. 577-582 (e-STJ), que não conheceu do .habeas corpus

O agravante alega, em suma, que é possível a concessão de  de ofíciohabeas corpus
em casos de flagrante ilegalidade, mesmo quando não é cabível como substitutivo de recurso
próprio. 

Aponta que o Tema 1068 do STF não consubstancia uma regra obrigatória, devendo
ser analisado à luz do caso concreto, especialmente considerando que é pai de crianças menores
de 6 anos, protegidas pela Lei nº 13.257/2016.

Acrescenta que respondeu ao processo em liberdade, não havendo justificativa
idônea para impedir que recorra em liberdade, além de haver indícios de nulidade no processo
devido à atuação deficiente do defensor dativo. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

Documento eletrônico VDA47564477 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 19/05/2025 14:46:07
Código de Controle do Documento: bd7c8821-c889-4bdc-94a6-f6b1f72128ba



Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente decidido,  no julgamento do RE 1.235.340/SC (Tema 1068
da Repercussão Geral), finalizado em , o STF deu interpretação conforme à12/9/2024
Constituição ao art. 492 do CPP, excluindo o limite mínimo de 15 anos para a execução da
condenação imposta pelo Tribunal do Júri, firmando a tese de que a soberania dos veredictos
autoriza a imediata execução da pena, independentemente do total da pena aplicada.

Nesse sentido, confiram-se:
 

"AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA DECISÃO DE
CONCESSÃO LIMINAR DA ORDEM DE HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PROVISÓRIA DE PENA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DO JÚRI. PENA
SUPERIOR A 15 ANOS DE RECLUSÃO. ART. 492, I, E DO CPP. ALTERAÇÃO
PROMOVIDA PELA LEI N. 13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME).
APLICABILIDADE IMEDIATA. ENTENDIMENTO DO STF. TEMA 1.068 DA
REPERCUSSÃO GERAL. QUANTUM DA PENA. IRRELEVÂNCIA.
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, em diversas oportunidades, tem
declarado a nulidade das decisões que afastam a aplicação do art. 492, I, e, do Código
de Processo Penal, por violação da Súmula Vinculante 10 e da cláusula de reserva de
Plenário, pois tal afastamento configura controle difuso de constitucionalidade que
demanda a manifestação do órgão pleno ou do órgão especial.
2. A jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça já vinha se alinhando ao
entendimento do STF, aplicando a execução imediata da pena imposta pelo Tribunal
do Júri. Precedentes.
3. No julgamento do RE n. 1.235.340/SC (Tema 1.068 da Repercussão Geral),
finalizado em , o STF deu interpretação conforme à Constituição ao art.12/9/2024
492 do CPP, excluindo o limite mínimo de 15 anos para a execução da condenação
imposta pelo Tribunal do Júri, firmando a tese de que a soberania dos veredictos
autoriza a imediata execução da pena, independentemente do total da pena aplicada.
4. Diante do posicionamento vinculante do STF e da recente orientação do STJ, torna-
se inviável a concessão de habeas corpus que contrarie tais precedentes, devendo-se
aplicar imediatamente a prisão ao réu condenado pelo Tribunal do Júri.
5. Agravo regimental provido."
(AgRg no HC n. 788.126/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do Tjdft), relator para acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe de , grifou-se).17/9/2024 27/9/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO PELO
TRIBUNAL DO JÚRI À PENA DE 16 ANOS E 3 MESES DE RECLUSÃO.
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA
SENTENÇA CONDENATÓRIA (ART. 492, I, e, DO CPP). ORDEM CONCEDIDA
PARA AFASTAR A EXECUÇÃO PROVISÓRIA. RECLAMAÇÃO
MINISTERIAL JULGADA PROCEDENTE PELO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. RECONHECIMENTO DE VIOLAÇÃO À SÚMULA VINCULANTE
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N. 10 DO STF. SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO DO TEMA 1.068 DA
REPERCUSSÃO GERAL. NOVA APRECIAÇÃO DESTE WRT. ORDEM
DENEGADA. ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Caso em que o agravante foi condenado à pena de 16 anos e 3 meses de reclusão,
em regime fechado, pela prática do delito previsto no art. 121, § 2º, I e IV, do Código
Penal, sendo determinada a expedição de mandado de prisão, com fulcro no art. 492,
I, e, do CPP. Ordem concedida para afastar a execução provisória da pena.
2. Posterior ofício do Supremo Tribunal Federal noticiando a procedência da
reclamação lá ajuizada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo (Reclamação
n. 69.492/SP), ocasião em que foi cassada a decisão proferida por este relator,
ordenando-se que outra fosse prolatada "em seu lugar, em conformidade com o art.
97 da Constituição Federal e com a Súmula Vinculante 10, caso se delibere por
afastar a aplicação do dispositivo legal".
3. Sobreveio, em , o fim do julgamento do RE n. 1.235.340/SC (Tema12/9/2024
1.068 da Repercussão Geral), da relatoria do Ministro Roberto Barroso, oportunidade
em que o Plenário, por maioria de votos, deu interpretação conforme à Constituição,
com redução de texto, ao art. 492 do CPP, com a redação da Lei n. 13.964/2019,
excluindo do inciso I da alínea e do referido artigo o limite mínimo de 15 anos para a
execução da condenação imposta pelo corpo de jurados. Por arrastamento, excluiu
dos §§ 4º e 5º, inciso II, do mesmo art. 492 do CPP a referência ao limite de 15 anos.
Na oportunidade, esta foi a tese firmada: a soberania dos veredictos do Tribunal do
Júri autoriza a imediata execução da condenação imposta pelo corpo de jurados,
independentemente do total da pena aplicada.
4. Considerando a palavra final do Supremo Tribunal Federal sobre o tema, a qual
deve ser observada por esta Corte, tem-se que, no caso, justificada está a ordem de
prisão emanada da sentença condenatória, não havendo constrangimento ilegal a ser
coibido.
5. Por fim, a alegação de que o agravante é imprescindível aos cuidados de seus
filhos menores necessita ser submetida ao crivo das instâncias ordinárias, sem o que
esta Casa fica impedida de se debruçar sobre o tema, sob pena de incorrer em
indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 918.673/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se).12/2/2025 17/2/2025
 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO IMEDIATA DA
PENA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
julgou prejudicados os embargos de declaração, mantendo a execução imediata da
pena com base no art. 492, I, e, do Código de Processo Penal, conforme redação da
Lei n. 13.964/2019.
2. O Tribunal de Justiça determinou a prisão preventiva da recorrente, negando-lhe o
direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação,
fundamentando-se na condenação a uma pena superior a 15 anos de reclusão por
decisão do Tribunal do Júri.
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II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em saber se a execução
imediata da pena imposta pelo Tribunal do Júri, independentemente do total da pena
aplicada, é constitucional, à luz do julgamento do RE n. 1.235.340/SC (Tema 1.068
da Repercussão Geral).
4. A agravante alega que a decisão de renovar o pedido de prisão afronta a Corte
superior, e que as alterações da Lei 13.964/2019 não podem retroagir para alcançar a
paciente.
III. Razões de decidir5. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.
1.235.340/SC, firmou a tese de que a soberania dos veredictos do Tribunal do Júri
autoriza a imediata execução da condenação imposta pelo corpo de jurados,
independentemente do total da pena aplicada.
6. A decisão do STF excluiu do art. 492 do CPP o limite mínimo de 15 anos para a
execução da condenação, aplicando-se a todos os casos, inclusive os anteriores à Lei
13.964/2019.
IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a
imediata execução da condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente
do total da pena aplicada".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 492, I, e; Lei n. 13.964/2019.Jurisprudência
relevante citada: STF, RE 1.235.340/SC, Rel. Min. Roberto Barroso, Plenário,
julgado em 12.09.2024."
(AgRg nos EDcl no HC n. 872.428/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se).18/12/2024 23/12/2024

Com relação ao pedido de prisão domiciliar, assim entendeu o Tribunal de origem:
 

“[...] Por fim, consideradas as alegações do impetrante, embora seja relevante a
condição do paciente como pai de crianças menores de 12 anos, tal circunstância,
isoladamente, não possui o condão de obstar a execução da pena, especialmente
diante da inexistência de comprovação cabal de que o paciente seja o único
responsável pelo cuidado e sustento dos menores. Ressalta-se que o juízo competente
para a análise da apelação poderá apreciar, em maior profundidade, as
particularidades do caso concreto.” (e-STJ, fl. 16).

Dessa forma, a Corte de origem, fundamentadamente, concluiu pela ausência de
comprovação de que o agravante seria o único responsável pelos cuidados de seus filhos. Dessa
forma, rever tal entendimento demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência incabível nesta via mandamental.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 
“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO.
MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. PAI. FILHOS MENORES. ÚNICO
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RESPONSÁVEL PELO MENOR. CIRCUNSTÂNCIA NÃO DEMONSTRADA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO
DESPROVIDO.
1. O exame pelo Superior Tribunal de Justiça de matéria que não foi apreciada pelas
instâncias ordinárias enseja indevida supressão de instância, com explícita violação
da competência originária para o julgamento de habeas corpus (art. 105, I, c, da
Constituição Federal).
2. A substituição da custódia preventiva com base no art. 318, VI, do CPP não é
automática, dependendo de preenchimento dos requisitos legais e de inequívoca
comprovação de ser o acusado o único responsável por menor de 12 anos.
3. Indefere-se o pleito de prisão domiciliar ao pai de menor de 12 anos quando não há
prova de que o filho depende exclusivamente de seus cuidados.
4. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no RHC n. 157.573/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta
Turma, julgado em , DJe de , grifou-se).22/2/2022 24/2/2022
 
“PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. CONDIÇÕES
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR.
IMPRESCINDIBILIDADE NÃO COMPROVADA.
A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em decisão
devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de
Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o
periculum libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs fez
referência à gravidade concreta da conduta imputada ao recorrente, uma vez que foi
apreendida elevada quantidade de entorpecente - mais de 1t (uma tonelada) de
maconha. Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da segregação
como forma de acautelar a ordem pública.
3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não impedem a prisão
cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da
segregação provisória.
4. Os fundamentos adotados para a imposição da prisão preventiva indicam, no caso,
que as medidas alternativas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e
evitar a prática de novos crimes.
5. Esta "Corte Superior firmou o posicionamento de que, para a concessão de prisão
domiciliar a pai de menor de 12 anos, é necessária a comprovação da
imprescindibilidade do genitor aos cuidados da criança, o que não se verificou na
espécie" (AgRg no HC n. 696.102/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).16/11/2021 22/11/2021
6. Recurso ordinário desprovido.”
(RHC n. 154.210/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em , DJe de  grifou-se).15/2/2022 18/2/2022
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Conforme se pode verificar, o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a
decisão combatida, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : JARMILDO BEZERRA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JARMILDO BEZERRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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